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São Paulo, 27 de janeiro de 1982. 

Desembargador Bruno Affonso de André - Corregedor Geral da 
Justiça 

D.O.J.• de 29-1-112. 

PORTARIA N° 46/82 

o Desembargador Bruno Affonso de André, Corregedor Geral da 
Justiça, no uso de suas atribuições; 

Considerando a necessidade de alteração da Portaria CG. 22/80, 
para se evitar equívocos e distorções no trato de autoridade para au­
toridade, e; 

Considerando o que ficou decidido no Processo CG. n<l 61.008/82, 

DETERMINA: 

nqArt. 19 - O artigo 11 da Portaria 22/80, da Corregedoria 
Geral da Justiça, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 119 - Nos pedidos de Habeas Corpus impetrados em l' 
Instância, sob o fundamento de estar o paciente sofrendo prisão ile­
gal, o Escrivão, Diretor de Divisão, exceção feita à hipótese em que 
a impetração estiver acompanhada de documentação que comprove 
a ilegalidade da coação, providenciará, por ordem judicial, a ime­
diata eXPedição de oficio à autoridade policial apontada como coatora, 
requisitando informações e levando, incontinenti, esse ofício à assina­
tura do Juiz de Direito competente. Ultrapassado o prazo de 48 horas, 
os autos serão remetidos ao Juiz, com ou sem resposta, para a neces­
sária ~.eliberação. 

Parágrafo 19 - Nos casos de Habeas Corpus preventivo, a expe­
dição de pedidos e informações ficará na dependência de antecipada 
determinação judicial". 

Art. 29 - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

São Paulo, 29 de março de 1982. 

Desembargador Bruno Affonso de André - Corregedor Geral da 
Justiça 

D.O.J., de 2·4-82. 

BOLETIM DA A.SSOCIAÇAO DOS SERVENTUÁRIOS48 ­ DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO • 

"Excelentissimo 
Pelo Provimento 

tiça, foi acrescido 
de Serviço da Corregedo~ 

"1.1 Os atos 
só serão admitidos a 
advogados (art. 71, § 
Lei nQ 6.884, de 1980)". 

Posteriormente, o 
Títulos e Documentos, 
saber se a providência 
modificativos ou alteran'" 
sociedades, tendo sido 
Direito da 1~ Vara dos 

Vem, agora, a comtnl 
no sentido de que "os 
Títulos e Documentos, 
dicas, deverão exigir o 
arquivamento dos nrimeitll 

Penso, Senhor ue:st:~ 
pelo ilustre Magistrado, 
doria Geral da Justiça, 
mento nQ 9/81). 

Assim, a exigência 
do item 1, do Capítulo 
Geral da Justiça deve 
constitutivos e estatutos 

É o parecer que, 
Vossa Excelência. 

D.O.J.. de 6·11·81. 

BOLETIM DA A.SSOCIACAO 
DA JUSTIÇA DO ESTADO DE 
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